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PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará (extracto) n.º 71/2008
Por alvarás de 15 de Maio de 2008:

Ordem Militar de Avis

Comendador
Tenente-coronel Sérgio Roberto Leite da Costa Pereira.
Tenente-coronel Carlos Manuel Diegues Paulos.

Cavaleiro
Capitão Domingos Carlos Carreto Vaz.
Capitão António Teixeira Gomes.

 Despacho (extracto) n.º 27267/2008
Por despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros, de 30 de Julho 

de 2008, autorizada a individualidade indicada a aceitar a seguinte 
condecoração:

Cavaleiro 3.ª Classe da Ordem “Della Stella Solideritá Italiana” — Dr. 
Manuel Fernando Espírito Santo Silva — Chancelaria das Ordens Ho-
noríficas Portuguesas.

8 de Outubro de 2008. — O Secretário-Geral das Ordens, Arnaldo 
Pereira Coutinho. 

Dama

Capitão Maria da Luz Neves Madruga Alves dos Santos de Matos.
Capitão Sónia Cristina Neves Guerra Vicente.

6 de Outubro de 2008. — O Secretário-Geral das Ordens, Arnaldo 
Pereira Coutinho. 

PARTE B

 COMISSÃO NACIONAL DE PROTECÇÃO DE DADOS

Despacho (extracto) n.º 27268/2008

Por despacho do Presidente da Comissão Nacional de Protecção de 
Dados de 03 de Outubro, em cumprimento do n.º 1 do artigo 19.º da Lei 

n.º 43/2004, nomeada definitivamente, precedendo concurso interno de 
acesso, a Licenciada Ana Isabel Dias de Oliveira Jesus Martins, Técnica 
Superior Assessora do quadro da Comissão Nacional de Protecção de 
Dados, com efeitos a 03 de Outubro de 2008. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas).

13 de Outubro de 2008. — O Presidente, Luís Lingnau da Silveira. 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.º 35/2008
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 155 -A/2006, de 17 de No-

vembro, criou uma estrutura de missão, na dependência do Ministro da 
Administração Interna, com o objectivo de assegurar a gestão técnica, 
administrativa e financeira do Programa Quadro Solidariedade e Gestão dos 
Fluxos Migratórios para o período de programação de 2007 a 2013, garan-
tindo o cumprimento dos normativos comunitários e nacionais aplicáveis, 
nomeadamente os relativos à gestão dos fundos estruturais, que constituem, 
para efeitos da gestão do referido Programa, direito subsidiário.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 75/2008, de 8 de Maio, 
por seu turno, determinou que a estrutura de missão criada pela Re-
solução do Conselho de Ministros referida é, também, o organismo 
competente para, no Ministério da Administração Interna e no âmbito 
dos financiamentos do Fundo de Coesão previstos no POTVT para o 
domínio de intervenção Prevenção e Gestão de Riscos, vir a exercer 
competências enquanto organismo intermédio, nos termos e para os 
efeitos consagrados no Decreto -Lei n.º 312/2007, de 17 de Setembro, 
que define o modelo de governação do QREN, estabelecendo que, a 
mesma, tem a duração prevista para a execução do Programa Quadro 

Solidariedade e Gestão de Fluxos Migratórios e do POTVT, devendo 
manter a sua actividade até ao envio, à Comissão Europeia, da declaração 
de enceramento, emitida pela autoridade de auditoria, relativamente a 
cada um dos referidos Programas.

Considerando que o encarregado de missão, nomeado pela aludida 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 155 -A/2006, cessou funções, a 
seu pedido, com efeitos a partir do dia 1 de Setembro de 2008, torna -se 
necessária a sua substituição.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 

Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 
3 de Abril, e nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.º da Constitui-
ção, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Nomear o licenciado Ramiro Ribeiro de Almeida encarregado de 
missão, a quem compete, enquanto autoridade nacional responsável para 
efeitos dos normativos comunitários aplicáveis, a gestão dos Programas 
e a coordenação da estrutura de missão, com estatuto equiparado a pre-
sidente de conselho de administração de empresa pública do grupo B,
nível 1.

2 — Determinar que, pelo exercício do cargo referido no número 
anterior, o nomeado não aufere qualquer remuneração ou atribuição 
patrimonial, com excepção dos seguintes abonos:

a) Subsídio de refeição nos termos e condições fixados para os trabalhadores 
que exercem funções ao abrigo de relações jurídicas de emprego público;




